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Existe uma cultura brasileira que privilegia os criminosos de forma muito clara. 
Defende-se mais a recuperação de preso do que o amparo e preparação ao menor 
para que se faça um homem de bem naturalmente. 

Essa inversão era restrita ao âmbito do território nacional, tornou-se universal após o 
surgimento de Cesare Battisti. Como se trata de preso internacional, o Supremo 
Tribunal Federal teria que se posicionar sobre sua extradição ou não. 

Mas a briga não é por um cientista, nem astronauta, nem Nobel da paz, nem um 
super-atleta. É por um condenado à prisão perpétua por assassinatos na Itália, sua 
pátria.  

Os defensores da sua permanência no Brasil afirmam que os crimes são de cunho 
político. E os favoráveis a sua extradição, ora afirmam que são crimes comuns ou que 
não importa. O mais relevante é que houve os assassinatos. E por esses ele foi e 
deveria ter sido condenado, como todo assassino deveria ser.  

Os favoráveis à permanência alegam motivação política nos assassinatos, e alguns 
são os mesmos que recebem indenização pelas torturas sofridas e defendem, até 
hoje, a prisão dos militares brasileiros pelas mortes durante a Ditadura Militar. Nenhum 
se dá ao trabalho de explicar o motivo de matança política ser normal só na Itália.  

Todo o impasse se agrava após a manifestação da Suprema Corte do país pela 
extradição. Uns defendem que basta a decisão; outros dizem que a decisão pra valer 
é a do presidente da República.  

Essa conta não fecha. Se a decisão da Corte Suprema não seria suficiente, que a 
decisão ficasse apenas na área do Executivo. Ou o Supremo é mesmo supremo, e 
ninguém estaria acima, nem mesmo o presidente, ou em algumas decisões o Brasil 
tem uma corte semi-suprema. Teriam utilizado o tempo para julgamento para valer. 
Tanto desgaste, despesa, e perda de tempo seriam evitados. Se continuar a depender 
do presidente, esta passa a ser a primeira decisão que não decide. E o presidente da 
República ocupa, de fato, o lugar que sempre almejou. Ser o Supremo. Portanto, fica a 
sugestão ao todo-poderoso: devolva o bandido deles, este não é nosso. 
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Pedido de vista  

Frases de efeito não deveriam ser levadas muito a sério, mas em alguns momentos 
parece que se justificam. Uma é aquela que diz que a primeira impressão é a que fica. 
Caso recente desse exemplo foi a nomeação e posse do ministro do Supremo Tribunal 
Federal, José Antonio Dias Toffoli. 



Primeiro, foi a polêmica acerca de sua jovialidade e capacidade para a função, com 
base em duas reprovações em concursos para a magistratura. Pode ter sentido 
simbólico apenas, mas se trata de um concurso com pessoas altamente preparadas e 
não conseguir em duas tentativas não demonstra impossibilidade técnica hoje. Quanto 
à idade tenra, velhice não capacita ninguém para nada.  

Depois, foi o patrocínio de sua festa de posse pela Caixa Econômica Federal, 
portanto, com dinheiro da sociedade, para magistrados se deleitarem com uísques 
caros e outros privilégios, sob o manto do argumento de que o repasse foi à 
Associação, um daqueles argumentos nebulosos que, quanto mais se explica, mais 
cheira mal. Sempre há uma justificativa de que os beneficiados não sabiam de onde e 
como receberam as benesses. Seria fundamental ficarem mais atentos para não se 
chegar a patrocínios mais graves. Festas comemorativas nunca deveriam ser 
patrocinadas pelo dinheiro público. Parece tão óbvio, não foi para o novo ministro e 
seus pares da Associação dos Magistrados, que se esbaldaram com dinheiro público.  

Fecha o ciclo de mal começo com o pedido de vista do julgamento do pedido de 
abertura de processo-crime contra Eduardo Azeredo, figura mais relevante do 
chamado mensalão mineiro.  

Trata-se de julgamento referente a fatos ocorridos há mais de uma década, o que, por 
si, já demonstra a ineficiência que impera na Justiça brasileira, incluindo todos os 
componentes, como polícia, perícias e Ministério Público. Envolve um ex-governador, 
aliado do político que lidera as pesquisas para a presidência da República.  

Essa figura processual deveria ser exceção, ainda mais no caso de repercussão geral, 
como este.  

Não que deve ser negado o direito à vista, mas uma boa gerência deveria evitá-lo. Se 
há alguma dúvida sobre determinado processo, que se repasse uma cópia a quem 
não tem um juízo firmado ou uma dúvida sobre algum ponto antes de colocá-lo em 
sessão. Como tem sido feito, mais se aproxima de uma procrastinação dentro da 
própria estrutura judiciária.  

Por conta de decisões como estas, o Supremo é zombada por uma figura como 
Sarney, gravado arrumando emprego para namoradinho de neta. O princípio 
constitucional da Eficiência precisa chegar urgente à Justiça. Assim, ainda que se 
discuta o notável saber jurídico de algum ministro, a capacidade de atuação da Justiça 
nunca será colocada em xeque. Num país que muda a lei por minuto, julgar um 
processo após dez anos, não faz diferença o saber jurídico do ministro, pois os 
pedidos de vista corroboram para a prescrição, figura jurídica que não permite punição 
a ninguém de cima e só não cora de vergonha o Brasil, porque aqui continua sendo 
normal tudo que não é razoável. Sarney, logo ele, continuará zombando das decisões 
da mais alta Corte de Justiça do país. Com razão.  
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Operação Gênese 
  
 
Mutirão, operação-padrão, força-tarefa viraram moda nas ações nas administrações 
públicas em todo território nacional. Antes, eram mais utilizadas entre grupos numa 



forma de ajuda mútua para realização de plantios na lavoura e nas construções de 
moradias simples. O que deveria ser utilizada de forma excepcional; generalizou-se. 

No último dia 29 de outubro, no estado de São Paulo foi deflagrada a Operação 
Gênese, uma ação policial barulhenta, isolada, que rendeu números para deleite da 
mídia. 

Um tanto desencontrados, mas alguns números se repetem com maior precisão. 
Atuaram quase dez mil policiais, foram presas mais de duas mil pessoas, abrangeu 
645 municípios, um total, 102,36 quilos de drogas foram tirados das ruas. Durante a 
operação também foram apreendidos 494 veículos e outros 57 recuperados. A 
apreensão de 112 armas fecha os principais números.  

Também sempre se menciona os fatos inusitados. Nessa operação, um cativeiro foi 
estourado e dois empresários libertados. Um acusado de ser mandante do 
assassinato de um casal no estado do Paraná.  

Quando não assumem essas nomenclaturas, criam a semana disso e daquilo, 
especialmente a da conciliação e de julgamentos das várias justiças.  

São como denorex, elas parecem o que definitivamente não são: medidas capazes de 
solucionarem problemas nas áreas da administração pública, mais precisamente na 
segurança pública e na justiça. 

Comparar dois números é ilustrador. Na Operação Gênese, foram recapturados 
oitenta e um foragidos. Há oito anos, em 18 de abril de 2001, o Jornal A Tarde 
estampava em manchete que "número de fugitivos já é maior do que o do Carandiru. 
Em dois anos, 10.318 presos fugiram. São traficantes, ladrões e homicidas". Só aí, 
sem considerar os que fugiram nesses oitos anos, ficaram soltos 124 vezes mais dos 
que foram presos.  

Ainda foram apreendidos 494 veículos e outros 57 recuperados. No Jornal Diário de 
São Paulo de 05 de julho de 2002 informava que um veículo era roubado a cada cinco 
minutos só na cidade São Paulo. Por hora eram doze, num dia 188. Ou seja, numa 
mega-operação em todo o estado recuperaram menos de um terço do que roubavam 
por dia em 2001 só na capital. Conclui-se que somente mais várias centenas dessas 
mega-operações produziriam resultados satisfatórios. A "operação" eficiente deve ser 
diária. O fecho dessa história são as justificativas dos responsáveis de que "estão 
trabalhando". Mas os dados comprovam que o resultado é pífio. São criadas como 
marketing político-eleitoral. 
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Raios caem e pontes voam 
  

Todo mundo sabe que os governos brasileiros sempre fizeram fantásticas 
administrações para si e suas famílias. O filho do atual presidente enriqueceu da noite 
para o dia; não por causa do governo, claro. A genialidade explodiu num certo 
momento. Quércia foi capa da revista Veja em função de sua riqueza; Newton 
Cardoso também mereceu destaque pela riqueza. A maioria dos prefeitos começa 
pobre e termina rica. Obviedade maior não existe de que com o salário que recebe.  



Existem várias características comuns aos gestores brasileiros: a corrupção 
generalizada, de preferência do modo mais dissimulado possível. O emprego de 
parentes ou de amigos em cargos comissionados, em detrimento de profissionais, de 
técnicos. A mentira deslavada, sem nenhuma responsabilidade com o provável, com a 
razoabilidade. Além da perpetuação dos problemas sem solução, essas desculpas 
vêm sempre acompanhadas de que as falhas serão investigadas. Mas a culpa é 
sempre atribuída aos governos anteriores, como nunca antes neste país, ou às 
vítimas, como ocorre sempre quando culpam as pessoas pelas casas arrastadas pelas 
enchentes, por construírem à beira de córregos, com toda ênfase típica de quem tem 
amnésia plena, pois esquecem que o dever de proibir a construção irregular é deles 
mesmos, administradores públicos.  

Mas é da mentira reiterada que se pretende colocar aqui. Chove desde que o mundo é 
mundo. Pois, o "raio" da natureza foi a culpada pelo apagão que paralisou 18 estados 
e atingiu mais de 60 milhões de pessoas. Eis a versão como resposta dada pelo 
governo ao seu povo. Ninguém se preocupou que essa colocação não tinha o menor 
cabimento, posição colocada por especialista. Se o sistema elétrico brasileiro 
continuar paralisando 168 estados devido às quedas de raios, é melhor começar a 
incentivar o uso do lampião e dispensar as campanhas para economia de energia. Por 
si, a natureza se encarrega disso. Nem vou entrar no mérito de, 15 dias antes, a pré-
candidata à presidência ter dado total garantia de que não haveria apagão. Eis um 
posicionamento que deve ser guardado para comparação, caso seja eleita. Aqui 
estaria o modo governo federal de administrar. 

Em São Paulo, três vigas de milhares de toneladas voaram pelos ares, antes da 
colocação definitiva de uma ponte do Rodoanel Apesar do risco, teria sido pior se 
caísse após a liberação da pista. O governador foi menos patético ao afirmar que 
houve falha. Só faltava negar falha, com milhares de toneladas destruindo carros e 
três pessoas feridas. Mas o governador de São Paulo precisa acompanhar mais de 
perto suas obras, especialmente quanto à segurança, vez que em janeiro de 2007, 
sete pessoas perderam suas vidas, engolidas pela famosa cratera do Metrô. Pergunte 
se existiu alguém responsabilizado até hoje. Taí um grande problema nacional. As 
tragédias se repetem muito por que ninguém é responsabilizado e apenado pelos seus 
erros. Nisso, quando escreveu sobre o apagão na Folha de São Paulo de 15 de 
novembro deste ano, o escritor Carlos Heitor Cony foi muito feliz ao afirmar que "a 
culpa - ou a causa - pode ter sido da natureza, mas a responsabilidade é mesmo do 
governo".  


